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O tema da pesquisa é a equiparação da tutela jurídica do nascituro com a das 
pessoas. A investigação fundamenta-se através do artigo 2º do Código Civil 
Brasileiro, o qual não concebe o nascituro como pessoa, embora proteja seus 
direitos e não expectativas de direitos desde a concepção. A doutrina e de modo 
incipiente a jurisprudência vêm adotando posicionamento que vão de encontro, pois 
defendem que a personalidade civil do nascituro inicia com a concepção por duas 
razões: pelo seu valor de per se e por ser sujeito de direitos. Assim, o objetivo geral 
da pesquisa foi estudar dentre os dezenove critérios biológicos, os seis critérios que 
se coadunam com a investigação e que podem estabelecer o marco inicial da vida 
humana, quais sejam: singamia, cariogamia, nidação, pré-embrião, encefálico e 
vitabilidade. Os objetivos específicos concentraram-se nos seguintes pontos: (a) a 
concepção é o marco inicial da tutela jurídica do nascituro; (b) investigação da 
qualidade ontológica do concebido; (c) analisar se as lacunas constitucionais sobre o 
início da tutela jurídica do nascituro são dirimidas através dos tratados internacionais 
de proteção dos direitos humanos e infraconstitucionalmente. A pesquisa foi 
desenvolvida através do método dedutivo, pois se entende que a mesma tutela 
aplicada às pessoas deve ser aplicada ao nascituro, respeitando as diferenças e 
necessidades especiais deste e daquelas.  Foram utilizadas fontes primárias e 
secundárias, como entrevistas a profissionais e pesquisadores da área da Medicina, 
da Biologia e do Direito, além de extenso rol de doutrinas e artigos nacionais e 
internacionais. O estudo teve um enfoque interdisciplinar e multidisciplinar, calcado 
no debate zetético, cujo objetivo foi ampliar e aprofundar o debate. Os resultados 
alcançados da pesquisa foram: (a) a igualdade jurídica formal permite equiparações 
de fatos jurídicos desiguais, desde que tenham um fundamento e se destine 
a um fim legítimo: tutela da vida humana; (b) a vida humana é um direito 
fundamental inviolável, embora não seja absoluto; c) o conflito entre o direito 
fundamental à vida deve ser resolvido através da ponderação de valores 
constitucionais. Concluiu-se que a tutela jurídica do nascituro deve ser equiparada a 
da pessoa nascida, pois o processo de desenvolvimento do nascituro, desde que 
esteja dentro do ambiente materno, é um continuum, cujo marco inicial da sua 
proteção privilegiada deve ser outorgado a partir da concepção em razão do 
concebido ser sujeito de direito e da sua qualidade ontológica desde a concepção: 
pessoa em desenvolvimento. Sendo assim, defende-se que a tutela jurídica do 
concebido deve ser equiparada a das pessoas, visando à eficácia da dignidade 
humana e dos direitos fundamentais, cabendo, portanto, ao ordenamento jurídico 
tutelar, o Estado, a família e a sociedade proverem meios para garantir a esta nova 
vida proteção integral e plenas condições de desenvolvimento. 
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